PARECER Nº 1405, DE 2013

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 211, DE 2009
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De iniciativa do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe com o escopo de obrigar a disponibilização, via on fine, pela internet, os prontuários médicos dos pacientes da rede pública de saúde do Estado de São Paulo.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição Justiça e Redação), para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, exarou parecer favorável ,  por meio de relator especial.

Dando seqüência ao trâmite legislativo, a matéria chegou a este Colegiado para exame, segundo o estabelecido pelo § 3° do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento interno. A relatora, Deputada Heroilma Soares Tavares, concluiu por sua aprovação.

Apesar de não discordarmos da opinião da relatora quanto à aprovação do projeto de lei, apresentamos o presente voto em separado, para que seja incluída uma emenda para complementar o nível de segurança do sistema que irá gerenciar os prontuários médicos.

O presente projeto de lei visa disponibilizar, via on line, pela internet, os prontuários médicos dos pacientes da Rede Pública de Saúde do Estado de São Paulo, para que o médico assistente, através de uma senha, 'possa acessar o prontuário médico do paciente, garantindo ao paciente a continuidade do tratamento em qualquer unidade da rede pública de saúde.

Em que pese a louvável intenção da presente propositura, percebe-se que a mesma merece reparo somente com relação ao nível de segurança ao acesso do médico assistente ao sistema gerenciador.

Não obstante o artigo 2° do presente projeto de lei dispor que somente terão acesso ao prontuário os médicos que possuírem senha individual para a finalidade, sabe-se que o universo on tine está sujeito a quebra dos códigos de segurança por pessoas mal intencionadas e, em decorrência, poderão os históricos médicos dos pacientes da rede pública serem violados, infringindo o sigilo médico dos prontuários garantido pelo artigo 73 da Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) 1931/09.

O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo encaminhou ofício informando sobre os níveis de segurança que a disponibilização on fine dos prontuários médicos precisa possuir, apontando a vulnerabilidade que o sistema poderia ter com apenas o credenciamento de uma simples senha.

Ressalta-se que a informatização e a disponibilização das informações na internet é um fato que não se pode ignorar. Tanto o é, que o Conselho Federal de Medicina exarou a Resolução CFM nº 1821/07, onde recomenda que a guarda e manuseio dos prontuários de pacientes devem ter Nível de Garantia de Segurança 2 (NGS2), ou seja, para acessar o sistema de guarda e manuseio, o usuário (médico) deverá possuir uma senha e assinatura digital, conforme estabelece o Manual de Certificação para Sistemas de Registro Eletrônico em Saúde, elaborado pelo Conselho e a Sociedade Brasileira de Informática em Saúde.

Ademais, no sentido de reforçar a segurança ao sigilo do prontuário médico, sugerimos

que o sistema de informática gestor requeira do usuário/médico justificativa
para a

necessidade da consulta ao banco de dados e autorização do paciente ou seu responsável legal.

Nesse passo, sugerimos a seguinte emenda ao projeto de lei:

Artigo 2° - O acesso aos prontuários será restrito aos médicos.

I - O sistema de informática gestor irá requerer do usuário os seguintes requisitos:

a) senha de acesso individualizada;

b) assinatura digital com o reconhecimento legal de que se trata efetivamente da assinatura do médico assistente;

c) justificativa pormenorizada da necessidade do acesso;

d) autorização do paciente ou responsável legal, que deverá ser digitalizada e anexada ao prontuário do paciente.

Assim sendo, pelos motivos acima mencionados, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 0211 de 2009, com emenda apresentada.
a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Analice Fernandes, favorável à proposição com a emenda apresentada.

Sala das comissões, em 12/6/2012

a) Marcos Martins – Presidente

Marcos Martins – Ulysses Tassinari – Edinho Silva – Carlão Pignatari – Celso Giglio – Gerson Bittencourt – Analice Fernandes

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
                           De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe objetiva dispor que os prontuários médicos dos pacientes da rede pública de saúde estejam disponíveis on line, pela internet.

                           O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                           Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que não deliberou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável.

                           Nesta oportunidade, cumpre a esta Comissão de Saúde emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

                           Verificamos que o projeto pretende que os prontuários dos pacientes atendidos na rede pública estadual sejam disponibilizados on line na rede mundial de computadores.

                           Acreditamos que a medida deve prosperar, a fim de que os pacientes tenham um prontuário legível e disponível a todos os médicos da rede pública, o que pode facilitar o diagnóstico e agilizar o atendimento, além de salvar muitas vidas.

                           Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 211, de 2009. 

‘a) Heroilma Soares
